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secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto ecoNÔMico, 
MiNeraÇÃo e eNerGia

.

..

desiGNar serVidor
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PORTARIA DE Nº 10/2022 GS/SEDEME BELÉM, 29 JUNHO de 2022.
constitui a indicação ao gestor da parceria nos termos do disposto do arti-
go 4º, do decreto Estadual datado de 05.09.2017.
o Secretário de Estado de desenvolvimento Econômico, Mineração e Ener-
gia, interino - SEdEME, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo decreto de nomeação de 31/03/2021 e publicado no dia 05.04.2021, 
doE nº 34.541, tendo em vista o disposto nos artigos 4º, inciso i e 50 do 
decreto 1835/2017 de 05 de setembro de 2015, do Governo do Estado, 
rESolVE:
art. 1º. fica designada para ser a Gestora responsável do termo de fomento 
002/2022, a servidora ZUlEidE rafaEla PiMENTEl BaraTa, lotada na diretoria 
de Projetos Estratégicos - dPE, com o número de matricula nº 6402945/2.
art. 2º. fica designada para ser a co - Gestora responsável do termo de 
fomento 002/2022, a servidora faBricia BraSil BarBoSa, lotada no Ga-
binete do Secretário, com o número de matricula nº 5939597/2.
art. 3º. a participação como responsável e co-responsável pelo Termo de 
fomento não ensejará remuneração de qualquer espécie e será considera-
do serviço público relevante.
art. 4º. Esta PorTaria entra em vigor na data de sua publicação.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
Belém, 29 de junho de 2022.
JoSÉ fErNaNdo dE MENdoNÇa GoMES JUNior
Secretário de Estado de desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia
SEdEME

Protocolo: 821538
.

errata
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ERRATA da PORTARIA N° 437/2022 - DAF/SEDEME – BELÉM, 28 DE 
JUNHO DE 2022, publicado no DOE 35.026, de 29/06/2022.
ONDE SE LÊ: “Período:24/06 A 04/07/2022”.
LEIA-SE: “Período: 29/06 a 04/07/22”.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 821131
NUMERO DA PUBLICAÇÃO: 820045
ONDE SE LÊ: r$ 6.008,50(Seis mil e oito reais e cinquenta centavos
LEIA-SE: r$ 3.300,00(Três mil e trezentos reais)
ordenador(a): anadelia divina Santos.

Protocolo: 821580
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Portaria N°442/2022 daF/sedeMe - 
BeLÉM, 29 de JUNHo de 2022.
Nome: lUZiaNE SENa aBrEU/Matricula:n°5946200/3/cargo:coordenado-
ra/origem:Belém-Pa/destino:Tracuateua-Pa/Período:01a 02/07/2022/diá-
rias:1,5(uma e meia)/objetivo:visita técnica a convite da empresa cia Têxtil, 
visando entender melhor o processo de plantio de malva para sementes.
 dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 821122
Portaria N° 441/2022 – daF/sedeMe - 
BeLÉM, 29 de Maio de 2022.
Nome:daNilo GoNÇalVES dE SoUZa/Matricula:n°58581000/2/cargo:-
Secretário operacional da comissão da Política de incentivos/origem:Be-
lém-Pa/destino:Paragominas– Pa/Período:01 a 02/07/2022/diária:1,5(u-
ma e meia)/objetivo:participar do i Encontro Setorial agronegócio.
dÊ-SE ciÊNcia, rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MicHEllE aBraHÃo aBdoN
diretora de administração e finanças

Protocolo: 821109
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resoLUÇÃo Nº 016, de 23 de JUNHo de 2022.
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela 
empresa dVN VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio lTda.
a coMiSSÃo da PolÍTica dE iNcENTiVoS ao dESENVolViMENTo Socio-
EcoNÔMico do ESTado do Pará, no exercício de suas atribuições legais;
considerando o disposto na lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, que 
dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando o disposto no decreto n.º 2.490, de 6 de outubro de 2006, 
que aprova o regulamento da lei n.º 6.913, de 3 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às indústrias em Geral;
considerando as deliberações da comissão da Política de incentivos ao 
desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, na 1ª reunião Extra-
ordinária do Plenário, realizada em 23 de junho de 2022;
considerando o Processo SEdEME n.º 2022/64558, de 18 de janeiro de 2022,

r E S o l V E:
art. 1º fica concedido crédito presumido no percentual de 70% (setenta por 
cento), calculado sobre o débito do imposto sobre operações relativas à cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação - icMS incidente nas saídas inter-
nas e interestaduais dos produtos fabricados neste Estado pela empresa dVN 
VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio lTda., inscrita no cadastro 
de contribuintes do icMS sob o nº 15.393.329-1, vedado o aproveitamento 
de quaisquer créditos fiscais, devendo, inclusive, ser estornado qualquer resí-
duo de crédito, ainda que a empresa efetue saídas para o exterior.
§ 1º a Nota fiscal, na respectiva operação, será emitida pela alíquota es-
tabelecida para cada caso, observado os critérios de cálculo previstos na 
legislação estadual.
§ 2º as Notas fiscais de Saída serão escrituradas no livro registro de Saída 
normalmente, utilizando-se a coluna “Operações com Débito do Imposto”.
§ 3º a apropriação do crédito presumido far-se-á diretamente no livro registro 
de Apuração do ICMS, no campo “Outros Créditos”, seguida da observação: 
“Crédito Presumido, conforme Resolução n.º 016, de 23 de junho de 2022.”
§ 4º a apuração do imposto devido dos produtos de que trata o caput deste 
artigo deverá ser efetuada em separado das demais mercadorias não be-
neficiadas por esta Resolução.
art. 2º fica diferido o pagamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação - icMS, incidente nas 
aquisições em operações internas, interestaduais e de importação, de má-
quinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado da empresa dVN 
VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio lTda., inscrita no cadas-
tro de contribuintes do icMS sob o nº 15.393.329-1
§ 1º o diferimento de que trata este artigo será concedido, em cada caso, 
por despacho do Secretário de Estado da fazenda, mediante requerimento 
instruído, obrigatoriamente, com cópia das Notas fiscais das máquinas e 
equipamentos e atestado emitido pela Secretaria operacional da comissão 
da Política de incentivos.
§ 2º O benefício fiscal de que trata este artigo não terá efeito retroativo em rela-
ção às máquinas e equipamentos adquiridos antes da vigência desta resolução.
§ 3º o imposto diferido de que trata este artigo será recolhido, englobada-
mente, na subsequente saída tributada do produto.
art. 3º o disposto nesta resolução não se aplica às operações sujeitas ao 
regime de substituição tributária.
art. 4º o tratamento tributário previsto nesta resolução poderá ser revo-
gado e todos os seus efeitos serão considerados nulos, tornando-se devido 
o imposto corrigido monetariamente e acrescido das penalidades legais, na 
hipótese de descumprimento:
i - da legislação que rege a matéria;
ii - das metas constantes do Projeto da empresa, aprovadas pela comissão da 
Política de incentivos ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará.
art. 5º fica estabelecido que qualquer alteração no projeto aprovado, por 
meio desta resolução, deverá ser previamente comunicada e submetida à 
aprovação da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará, na forma de projeto de revisão, sob pena 
de serem aplicadas as penalidades estabelecidas na legislação.
art. 6º fica atribuído à Pessoa Jurídica o dever de comunicar qualquer 
alteração no quadro societário, forma de constituição societária ou outra 
alteração pertinente, cuja eficácia do ato, para efeitos da continuidade da 
fruição do benefício fiscal ou financeiro, está condicionada à ulterior apro-
vação da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento Socioe-
conômico do Estado do Pará.
§ 1º ressalvada a possibilidade de revisão em caso de dolo ou fraude 
ou incompatibilidade com o benefício concedido, mediante contraditório 
e ampla defesa, considera-se tacitamente aprovada a alteração após 06 
(seis) meses da comunicação formal à comissão da Política de incentivos 
ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará.
§ 2º a aprovação da alteração pela comissão da Política de incentivos 
ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará não prejudica a 
vigência do benefício.
art. 7º a empresa dVN VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio 
lTda., inscrita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 15.393.329-
1, fica obrigada, a partir da publicação desta Resolução, a cumprir as exi-
gências dispostas no art. 8º do decreto n.º 2.490/2006, junto ao Banco do 
Estado do Pará - BaNPará, comprovando seu cumprimento por meio da 
apresentação do atestado de idoneidade, semestralmente, à comissão da 
Política de incentivos.
art. 8º a empresa dVN VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio 
lTda., inscrita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 15.393.329-
1, fica obrigada a fixar, em frente à instalação física de seu empreendi-
mento, placa de promoção e divulgação, conforme modelo aprovado pela 
comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento Socioeconômico do 
Estado do Pará.
art. 9º a empresa dVN VidroS da aMaZÔNia iNdÚSTria E coMÉrcio 
lTda., inscrita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 15.393.329-
1, deverá especificar em suas embalagens a frase “Produzido no Pará”, 
conforme aprovado pela comissão da Política de incentivos ao desenvolvi-
mento Socioeconômico do Estado do Pará.
art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado, produzindo efeitos por 11 (onze) anos, condicionado ao 
que estabelece a lei complementar federal nº 160, de 7 de agosto de 2017.
Sala de reuniões da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimen-
to Socioeconômico do Estado do Pará, em 23 de junho de 2022.
JoSÉ fErNaNdo dE MENdoNÇa GoMES JÚNior
Presidente da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará

Protocolo: 821533


